Negatoria de paternidade - Registro civil -
Anulagéo - Exame de DNA - Vinculo biolégico
inexistente - Vicio do consentimento - Paternidade
socioafetiva

Ementa: Apelacdo civel. Familia. Acdo negatéria de
paternidade. Anulacdo de registro civil. Causa de pedir.
Inexisténcia de vinculo biolégico. Exame de DNA. Vicio
de consentimento. Néo evidenciado. Paternidade socioa-
fetiva. Irrevogabilidade do reconhecimento.

- O reconhecimento de filho, mesmo néo sendo pai biolé-
gico, realizado em registro de nascimento, é irrevogdvel,
salvo comprovacéo de vicio de vontade, cujo énus proba-
tério incumbe & parte interessada em anuld-lo.

- Nao demonstrados vicio formal ou material necessa-
rios & procedéncia do pedido, tampouco a auséncia da
paternidade socioafetiva, ndo hd como desfazer, funda-
mentado na inexisténcia de vinculo biolégico, ato levado
a efeito com perfeita demonstracéo da vontade, notada-
mente & vista do direito da crianca de ter preservado seu
estado de filiacdo.

APELACAO CIiVEL N° 1.0079.10.011793-0/001 - Co-
marca de Contagem - Apelante: M.A.J.C. - Apelado: Me-
nor representado pela mée - Relator: DES. ARMANDO
FREIRE

Acérddo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 1¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de julho de 2013. - Armando
Freire - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de recurso de
apelacéo interposto por M.A.J.C. contra a sentenca de
f. 126/128-v., que, em acdo negatéria de paternidade
ajuizada em desfavor do menor, representado pela mae,
julgou improcedente o pedido inicial.

Em suas razées recursais de f. 132/143, preliminar-
mente, argui cerceamento de defesa, porquanto néo fora
observado o pedido de producéo de prova testemunhal
e de depoimentos pessoais. No mérito, em sintese, alega
que, conforme concluiram os exames de DNA, o menor
ndo é seu filho, somente o registrou apds ter sido indu-
zido a erro e sob ameacas de revelacdo do nascimento
& sua familia. Assegura que o interesse do adolescente
e de sua genitora é simplesmente financeiro, querem
apenas receber a pensdo alimenticia de 1(um) saldrio
minimo. Sustenta que inexiste qualquer relacéo socioafe-
tiva com o adolescente. Arremata que “[...] eu ndo posso
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ser punido, pois ndo sou o pai do apelado; se alguém
deve ser punido(a), tem que ser a genitora do menor, que
escondeu e esconde o verdadeiro pai do menor. Uma
responsabilidade de paternidade néo pode ser imputada
a minha pessoa, pois ndo sou pai do apelado, nunca tive
contato com o mesmo, mesmo tendo ele criado expecta-
tiva de poder contar com uma referéncia parental, néo
posso assumir esta responsabilidade”. Requer o provi-
mento do recurso.

Recurso recebido a f. 144.

Em contrarrazées de f. 145/151, o apelado requer
o desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria-Geral de Justica, no parecer
de f. 159/164, opina pelo desprovimento do recurso.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso aviado.

Preliminar - cerceamento de defesa.

O apelante, preliminarmente, argui  cercea-
mento de defesa, porquanto néo fora observado o
pedido de producdo de prova testemunhal e de depoi-
mentos pessoais.

Contudo, data venia, sem razdo o recorrente.

Com efeito, apds a apresentacdo dos dois laudos
de andlise de parentesco pelo DNA e do estudo psicosso-
cial, o apelante requereu a procedéncia do pedido inicial,
sem qualquer manifestacdo em relagdo & producéo de
outras provas (f. 115/118).

Portanto, como o préprio autor/apelante requereu o
julgamento do feito no estado em que se encontrava, ndo
ha falar em cerceamento de defesa.

Com essas breves consideracdes, rejeito a preli-
minar de cerceamento de defesa.

Mérito.

M.AJ.C. aqjuizou a presente agdo negatéria de
paternidade em desfavor do menor, representado por sua
mée; alegou, na exordial de f. 02/06, em sintese, que
registrou o menor contra a sua vontade, apds ser indu-
zido a erro e por muita presséo e ameaca da genitora
do menor. Asseverou que sempre teve certeza de que o
menor ndo era seu filho, s6 o registrou apés ser induzido
a erro. Argumentou que provaria que ndo fem qualquer
vinculo com o menor e que este ndo o considera como
pai biolégico.

O requerido, devidamente citado, contestou o
pedido (f. 24/35).

Realizados dois exames de DNA, restou compro-
vado que o ora apelante ndo é pai do adolescente.

Por meio da r. sentenca de f. 126/128-v., o digno
Sentenciante julgou improcedente o pedido inicial, consi-
derou que “[...] o requerente, ao registrar o requerido
como seu filho, néo incorreu em erro, pois, conforme
f. 02, ‘sempre teve certeza de que o menor ndo é seu
filho'. O autor manteve relacéo amorosa com a genitora
do menor por alguns anos apés o nascimento do menor”.

Irresignado, o autor interpds o presente apelo.



Data venia, em consonéncia com a douta Procura-
doria-Geral de Justica, tenho que razdes néo lhe assistem.
Com efeito, a meu inteligir, o resultado do exame
de DNA, néo obstante exclua a paternidade biolégica,
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ndo é suficiente para a desconstituicéo do registro civil
do menor.

De fato, somente a prova de que a declaragéo vélida
de vontade foi exarada mediante a existéncia de algum
dos vicios do negécio juridico pode elidir a presuncéao de
veracidade que emana da escritura registral de reconhe-
cimento de paternidade.

O doutor em Direito Civil pela Universidade de Sao
Paulo, professor da UFAL e da UFPE, Paulo Luiz Netto
Lobo - em artigo intitulado “Direito ao estado de filiacao
e direito & origem genética: uma distingGo necessdria”,
extraido do site do IBDFAM - Instituto Brasileiro de Direito
de Familia (www.ibdfam.com.br) - esclarece sobre o papel
da origem genética em relagdo ao estado de filiagao:

A origem genética da pessoa, tendo perdido seu papel legi-
timador da filiacdo, méxime na Constituicdo, migrou para os
direitos da personalidade, com finalidades distintas. O estado
de filiagdo desligou-se da origem biolégica e de seu consec-
tario, a legitimidade, para assumir dimensdo mais ampla que
abranja aquela e qualquer outra origem. Em outras palavras,
o estado de filiagdo é género do qual sdo espécies a filiagao
biolégica e a filiagdo ndo biolégica. Dai, é de se repelir o
entendimento que foma corpo nos tribunais brasileiros de
se confundir estado de filiagdo com origem biolégica, em
grande medida em virtude do fascinio enganador exercido
pelos avancos cientificos em torno do DNA. Né&o hé qualquer
fundamento juridico para tal desvio hermenéutico restritivo,
pois a Constituicdo estabelece exatamente o contrdrio, abri-
gando generosamente o estado de filiagdo de qualquer natu-
reza, sem primazia de um sobre outro.

E adiante completa:

as indagacdes doutrindrias mais recentes tém insistido, de
forma cada vez mais frequente e firme, que a filiacdo néo
¢ somente fundada sobre os lacos de sangue; o vinculo
sanguineo determina, para a grande maioria dos pais, um
lago fundado sobre a vontade da aceitagdo dos filhos. Logo,
a vontade individual é a sequéncia ou o complemento neces-
sdrio do vinculo biolégico.

[]

A verdade biolégica nem sempre é a verdade real da filiagdo.
O direito deu um salto & frente do dado da natureza, cons-
truindo a filiacdo juridica com outros elementos. A verdade
real da filiagéo surge na dimenséo cultural, social e afetiva,
donde emerge o estado de filiacdo efetivamente constituido.
Como jé vimos, tanto o estado de filiagdo ope legis quanto
a posse de estado de filiagGo podem ter origem biolégica
ou ndo.

Para o registro do filho, o declarante néo precisa fazer prova
da origem biolégica; nem seria obrigado a fazé-lo, pois
impediria a filiacdo de outra natureza. O registro produz
uma presuncdo de filiagdo quase absoluta, pois apenas
pode ser invalidado se se provar que houve erro ou falsidade
(art. 1.604 do Cédigo Civil). A declaraggo do nascimento
do filho, feita pelo pai, é irrevogdvel. Ao pai cabe apenas o
direito de confestar a paternidade, se provar, conjuntamente,

que esta néo se constituiu por ndo ter sido o genitor biolégico
e ndo ter havido estado de filiagdo estével.

[-]

No contexto atual, em conformidade com a Constituicdo
Federal, o art. 1.604 do Cédigo Civil reforca a primazia do
estado de filiacdo sobre a origem genética. Nesse sentido, a
norma deve ser interpretada em consonéncia com os artigos
1.596, 1.597, 1.601 e 1.614, todos do Cédigo Civil. E
quase absoluta a presungdo da filiagdo derivada do registro
do nascimento, pois apenas é afastada nas hipéteses de erro
ou falsidade, ndo sendo admissivel qualquer outro funda-
mento. O registro do nascimento é a prova capital do nasci-
mento e da filiaggo materna e paterna. No caso do pai,
reforca a presuncéo pater is est. Ndo é totalmente absoluta
porque pode ser retificada, por decisdo judicial, ou invalidada
em virtude de prova de erro ou falsidade. A norma é cogente
ao proclamar que ninguém poderé vindicar estado contrario
ao que resulta do registro do nascimento. Refere ao estado de
filiagco e aos decorrentes estados de paternidade e materni-
dade. A vedacdo alcanca qualquer pessoa, incluindo o regis-
trado e as pessoas que constam como seus pais. No Cédigo
Civil de 1916, a norma equivalente (art. 348) tinha por fito
a protecdo da familia legitima, que ndo deveria ser pertur-
bada com dovidas sobre a paternidade atribuida ao marido
da mée. A norma atual, no contexto legal inaugurado pela
Constituicdo Federal, contempla a protecéo do estado de
filiagdo e paternidade, retratada no registro.

Dentro dessa ética, repito, somente a comprovagéo de ocor-
réncia de vicio de consentimento teria o conddo de ilidir o
cardter irretratével do reconhecimento de filiacdo lancado
em registro civil. Esse ato voluntdrio, em regra, é irrevogavel,
como decorréncia de sua efic4cia retroativa e constitutiva. A
lei, ademais, é expressa neste sentido, art. 1.610 do Cédigo
Civil, dispondo que ‘o reconhecimento ndo pode ser revo-
gado, nem mesmo quando feito em testamento’.

No caso em andlise, ndo logrou o apelante
demonstrar que fora induzido a erro ou coagido a regis-
trar a crianga.

De fato, pela andlise da inicial, observa-se que o
apelante jé sabia, ou tinha ddvidas, de que néo era o pai
biolégico da crianca. Confira-se:

Cumpre ressaltar por oportuno que, apesar de ter dovidas
sobre a paternidade do suplicado, continuo contribuindo
com a pensdo alimenticia em favor do menor. Acontece que
sempre tive certeza de que o menor ndo é meu filho e que
somente registrei o mesmo apds ter sido induzido a erro.

Nessa linha, a desconfianga acerca da paternidade,
na oportunidade do registro, afasta a hipétese de ter sido
induzido a erro, que, na licdo de Silvio de Salvo Venosa,
consiste na

manifestacdo de vontade em desacordo com a realidade,
quer porque o declarante a desconhece (ignoréncia), quer
porque tem representacdo errénea dessa realidade (VENOSA,
Silvio de Salvo. Direito civil: parte geral. 4. ed. Sdo Paulo:
Atlas, 2004, p. 436).

A eminente Ministra Nancy Andrighi, do Superior
Tribunal de Justica, fez elucidativas consideracées acerca
da matéria, colaciono trecho da ementa a seguir:
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[...] Se por um lado predomina o sentimento de busca da
verdade real, no sentido de propiciar meios adequados ao
investigante para que tenha assegurado um direito que lhe é
imanente, por outro, reina a curiosidade, a ddvida, a opor-
tunidade, ou até mesmo o oportunismo, para que se veja o
ser humano - tdo falho por muitas vezes - livre das amarras
ndo sé de um relacionamento fracassado, como também
das obrigacées decorrentes da sua dissolugdo. Existem,
pois, ex-cdnjuges e ex-companheiros; ndo podem existir,
contudo, ex-pais. - O reconhecimento esponténeo da pater-
nidade somente pode ser desfeito quando demonstrado vicio
de consentimento, isto &, para que haja possibilidade de
anulagéo do registro de nascimento de menor cuja paterni-
dade foi reconhecida, é necessdria prova robusta no sentido
de que o ‘pai registral’ foi de fato, por exemplo, induzido
a erro, ou ainda, que tenha sido coagido a tanto. - Tendo
em mente a salvaguarda dos interesses dos pequenos, veri-
fica-se que a ambivaléncia presente nas recusas de paterni-
dade séo particularmente mutilantes para a identidade das
criangas, o que impde ao julgador substancial desvelo no
exame das peculiaridades de cada processo, no sentido de
tornar, o quanto for possivel, perenes os vinculos e alicerces
na vida em desenvolvimento. - A fragilidade e a fluidez dos
relacionamentos entre os adultos néo deve perpassar as rela-
cbes entre pais e filhos, as quais precisam ser perpetuadas
e solidificadas. Em contraponto & instabilidade dos vinculos
advindos das unides matrimoniais, estdveis ou concubindrias,
os lagos de filiagdo devem estar fortemente assegurados, com
vistas no interesse maior da crianca, que ndo deve ser vitima
de mais um fenémeno comportamental do mundo adulto.
Recurso especial conhecido e provido (REsp 1003628/
DF, Rel.” Min.® Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
14.10.2008, DJe de 10.12.2008).

Por outro lado, observa-se que a paternidade efeti-
vamente se constituiu, vislumbra-se claramente o estado
de filiacdo, o vinculo socioafetivo. De fato, em audiéncia
realizada em acdo de alimentos proposta pela repre-
sentante do menor, em 11.06.2007, quando a crianca
contava com 10 anos de idade, as partes acordaram
que o apelante pagaria alimentos no importe de 1 (um)
salério minimo, assumiria a divida com a Escola Sagrado
Coracdo de Jesus e restou estabelecido o regime de
visitas, em finais de semana alternados, das 10 horas de
sdbado as 18 horas de domingo.

Nota-se, ainda, que esta acdo negatdria de pater-
nidade sé fora ajuizada aos 22.03.2010, quase 13 anos
apds o registro do menor, realizado em 18.09.1997, ao
que parece em razdo de desentendimentos acerca da
pensdo alimenticia acordada em 2007.

Contudo, ndo pode um pai, por se sentir preju-
dicado, pretender a desconstituicio da paternidade,
calcado simplesmente na auséncia do vinculo biolégico.
Héo de ser preservados, acima de tudo, o interesse e a
identidade da crianca, que tem o apelado como pai.

Nesse sentido, o parecer da digna Procura-
doria-Geral de Justica:

[...] entendo que o erro ndo ocorreu no ato registral, pois se
infere dos autos que o apelante reconheceu voluntariamente,
sendo oportuno ressaltar que o reconhecimento esponténeo
da paternidade envolve ndo sé sentimentos, gerando a deno-
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minada paternidade afetiva, mas também direito e obriga-
coes, até de cunho patrimoniais, de forma que o simples ajui-
zamento de ag@o negatéria de paternidade, sem a prova
do erro alegado ndo tem o condédo de afastar a paterni-
dade assumida.

Corroborando tal entendimento, colaciono julgado
recente do colendo STJ:

Direito de familia. Agdo negatéria de paternidade. Exame
de DNA negativo. Reconhecimento de paternidade socioa-
fetiva. Improcedéncia do pedido. - 1. Em conformidade com
os principios do Cédigo Civil de 2002 e da Constituigdo
Federal de 1988, o éxito em acdo negatéria de paternidade
depende da demonstracdo, a um sé tempo, da inexisténcia
de origem biolégica e também de que néo tenha sido consti-
tuido o estado de filiagdo, fortemente marcado pelas relagdes
socioafetivas e edificado na convivéncia familiar. Vale dizer
que a pretensdo voltada & impugnacédo da paternidade néo
pode prosperar, quando fundada apenas na origem gené-
tica, mas em aberto conflito com a paternidade socioafetiva.
2. No caso, as insténcias ordindrias reconheceram a paterni-
dade socioafetiva (ou a posse do estado de filiagdo), desde
sempre existente entre o autor e as requeridas. Assim, se a
declaracéo realizada pelo autor por ocasido do registro foi
uma inverdade no que concerne & origem genética, certa-
mente ndo o foi no que toca ao designio de estabelecer com
as entGo infantes vinculos afetivos préprios do estado de filho,
verdade em si bastante & manutencdo do registro de nasci-
mento e ao afastamento da alegacdo de falsidade ou erro. 3.
Recurso especial ndo provido (REsp 1059214/RS, Rel. Min.
Luis Felipe Salomao, Quarta Turma, julgado em 16.02.2012,
DJe de 12.03.2012).

Enfim, ndo demonstrado vicio formal ou mate-
rial necessdarios & procedéncia do pedido, tampouco a
inexisténcia da paternidade socioafetiva, ndo h& como
desfazer, fundamentado apenas na auséncia de vinculo
biolégico, ato levado a efeito com perfeita demonstracéo
da vontade, notadamente & vista do direito da crianca de
ter preservado seu estado de filiagdo.

Concluséo.

Sob tais consideragdes, nego provimento ao recurso.

Custas, conforme a lei.

E 0 meu voto.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - O reconhecimento
esponténeo da paternidade pelo ora apelante - Unico
legitimado a ingressar com a agdo negatéria de pater-
nidade - implica validar essa manifestagéo da vontade,
salvo se provado de forma idénea o vicio do consenti-
mento na citada ocasido.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justica
decidiu que:

Direito civil. Familia. Crianga e Adolescente. Recurso especial.
Acdo negatéria de paternidade. Interesse maior da crianca.
Vicio de consentimento ndo comprovado. Exame de DNA.
Indeferimento. Cerceamento de defesa. Auséncia. - Uma
mera dovida, curiosidade vil, desconfianga que certamente
vem em detrimento da crianga, pode bater as portas do Judi-
cidrio? Em processos que lidam com o direito de filiagdo, as
diretrizes devem ser muito bem fixadas, para que néo haja



possibilidade de uma crianca ser desamparada por um ser
adulto que a ela néo se ligou, verdadeiramente, pelos lagos
afetivos supostamente estabelecidos quando do reconheci-
mento da paternidade. - O reconhecimento esponténeo da
paternidade somente pode ser desfeito quando demonstrado
vicio de consentimento, isto é, para que haja possibilidade de
anulagdo do registro de nascimento de menor cuja paterni-
dade foi reconhecida, é necessaria prova robusta no sentido
de que o ‘pai registral’ foi de fato, por exemplo, induzido a
erro, ou ainda, que tenha sido coagido a tanto. - Se a causa
de pedir repousa no vicio de consentimento e este nédo foi
comprovado, n&o hd falar em cerceamento de defesa ante o
indeferimento pelo juiz da realizacéo do exame genético pelo
método de DNA. - E soberano o juiz em seu livre convenci-
mento motivado ao examinar a necessidade da realizagéo de
provas requeridas pelas partes, desde que atento as circuns-
tancias do caso concreto e & imprescindivel salvaguarda
do contraditério (REsp n® 1.022.763, 3% Turma, Rel.® Min®
Nancy Andrighi, DJe de 03.02.2009).

Sendo assim, o confexto probatério ndo autoriza, na
linha da argumentacéo do Relator, a reconhecer o erro
guando no dmbito da inicial o autor afirma que estava em
duvida sobre a paternidade (f. 2).

Nego provimento ao apelo, data venia.

DES. EDUARDO ANDRADE - Acompanho o voto
do eminente Relator, Des. Armando Freire, notadamente
porque, no especifico caso dos autos, o préprio autor,
advogando em causa prépria, afirmou na inicial que
sempre teve a certeza de que o menor néo era seu filho
(f. 02), o que, evidentemente, ndo se compatibiliza com
a tese de que fora induzido a erro pela mée do menor.

Digna de nota, outrossim, a circunsténcia de que a
presente acdo negatéria de paternidade sé foi ajuizada
ap6s decorridos 13 anos do registro do menor e depois
de o autor jé ter, consensualmente, se comprometido a
prestar alimentos ao filho, no valor de um saldrio minimo,
e de assumir a divida da escola particular, além de esta-
belecer o regime de visitacdo. Tal postura, acrescida aos
apontamentos feitos pela digna assistente social judicial -
a respeito do abalo psicolégico que vem sendo suportado
pelo requerido desde quando passou a se sentir rejeitado
pelo pai -, é suficiente a denotar o estado de filiacdo esta-
belecido ao longo do tempo, a despeito da auséncia de
vinculo biolégico.

Nessa perspectiva, ndo demonstrada - ou melhor,
sequer apontada - a ocorréncia de vicio no reconheci-
mento da paternidade e evidenciada, ademais, a exis-
t&ncia da posse do estado de filho, caso é de se manter
incélume o ato, em preservacdo do interesse e da iden-
tidade do menor, “que tem o apelado como pai” - como
bem observou o cuidadoso Relator.

Assim, tendo em vista as nuances do caso concreto,
ponho-me de acordo com o Relator para também negar
provimento ao recurso.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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